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Organizações virtuais
no setor público: uma

nova abordagem

Henrique Flávio Rodrigues da Silveira

Introdução

É crescente o envolvimento de organizações públicas e privadas com

alianças e parcerias, conforme estudos a serem apresentados neste trabalho. No

novo cenário colaborativo, uma nova abordagem para o planejamento das organi-

zações precisa ser desenvolvida, com especial atenção para o setor

público, em cujo ambiente a escassez de recursos pode ser total ou parcialmente

suprida pela criação ou pelo incremento de redes entre organizações e sistemas.

Essa nova abordagem para a coordenação interorganizacional no âmbito do

planejamento governamental pode resultar em algum tipo de “organização

virtual” para o setor público, à semelhança do que já ocorre no setor privado,

requerendo o suporte de sistemas interorganizacionais, habilidades específicas

e compromisso por parte das organizações envolvidas.

Para explorar o tema, o trabalho foi estruturado em sete tópicos, incluindo

esta introdução. Na seqüência é apresentado o contexto que condiciona e estimula
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as organizações a migrarem para a nova
abordagem de colaboração. Em seguida,
é apresentado um estudo sobre o conceito
de “organização virtual” e suas implicações.
Os dois tópicos seguintes abordam a
questão da gestão da informação no
âmbito da coordenação interorganiza-
cional, tanto no processo de planejamento
propriamente dito quanto na fase de
implementação dos planos, e fundamentam
a necessidade da introdução do conceito
de “ambiente informacional cooperativo”,
discutido em tópico próprio.

A conclusão destaca a importância da
reflexão sobre as implicações e possibili-
dades que os conceitos relativos a organi-
zações virtuais podem trazer para a gestão
da informação no âmbito da coordenação
interorganizacional no setor público, de
forma a contribuir para incrementar a
efetividade da ação de governo.

Contexto

É cada vez maior o envolvimento das
organizações com alianças e parcerias que
as levam a agir além das tradicionais
fronteiras organizacionais (AUSTIN, 2002;
BRADNER, 2002; GLENDINNING, 2003;
MOLINA, 2001). Os desafios que as organi-
zações enfrentam requerem cada vez mais
o esforço colaborativo e a efetiva ação
coordenada de várias organizações,
incluindo o governo, o setor privado e o
terceiro setor. Colaborar tornou-se um
imperativo.

Nessa nova era, tradicionais conceitos
são abandonados ou questionados, e o
próprio conceito de “organização” está
mudando, de forma a refletir os desafios
inerentes ao novo ambiente. Na sociedade
interconectada, a fonte primária de criação
de valor mudou a ênfase da produtividade
para os relacionamentos, e a capacidade

de colaborar precisa tornar-se uma
competência-chave para a organização
(CASTELLS, 1998; FILOS, 2001). Molina
(2001) também afirma que a mais impor-
tante competência é a habilidade para
integrar as competências dos parceiros.

Também para Bradner (2002), tecno-
logias “virtuais” e globalização estão
conduzindo a um blurring (perda de nitidez)
das fronteiras organizacionais. Burnett
(2000) afirma que as pessoas tendem a
manter a atenção em recursos úteis que
estão fora das fronteiras de suas organi-
zações e cujas possibilidades de incorpora-
ção à ação organizacional pela tecnologia
são muitas atualmente.

Riempp (1998) declara que as fronteiras
organizacionais estão-se dissolvendo como
forma de reação mais rápida às necessi-
dades do consumidor. Entretanto, quando
as fronteiras organizacionais se tornam
indistintas por meio do compartilhamento
de processos, expertise pessoal e de outros
recursos, novas fontes de integridade
organizacional e de identidade e proprie-
dade do capital intelectual precisam ser
discutidas (MERALI, 2002).

Novas formas organizacionais são
possíveis, porque a tecnologia da infor-
mação tem a capacidade de mudar a
configuração tradicional de espaço-tempo
(SCHULTZE, 2000). Para esse autor, grandes
transformações estão ocorrendo nas
estruturas sociais e organizacionais, asso-
ciadas com o uso intensivo das tecnologias
de informação.

Acima de tudo, arranjos organizacionais
mais flexíveis demandam e facilitam
maneiras de pensar que transcendem
estreitos domínios profissionais, de serviço
ou de setor (GLENDINNING, 2003). Consi-
derando que muitas habilidades e recursos
essenciais para a organização estão fora de
suas fronteiras e, portanto, fora do controle
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direto da gerência, parcerias e alianças não
devem mais ser vistas como opção, mas
como necessidade. Para Filos (2001),
sinergias são inerentes em relacionamentos
interativos e multifacetados, e nenhuma
organização hoje pode permanecer como
“uma ilha”.

Nesse contexto, o desenvolvimento de
ambientes de informação cooperativos é
uma questão que tem-se tornado mais e
mais importante. Arcieri (2002) credita esse
fato a uma explosão da disponibilidade de
redes e ao contínuo crescimento da
presença de sistemas de informação no dia-
a-dia das organizações.

Entretanto, as tradicionais metodologias
de desenvolvimento de sistemas de informa-
ção têm foco em necessidades informacionais
específicas de uma organização (ALBERTIN,
1999; BIO, 1996; EIN-DOR; SEGEV, 1986;
SAVIANI, 1998; SHIMIZU, 1994; YOURDON,
1990). Assim, as organizações têm desenvol-
vido seus próprios sistemas de informação
sem necessariamente pensar em cooperação
com outras entidades fora de suas fronteiras.
Agora que a conectividade é tecnicamente
possível e economicamente viável, a
integração entre sistemas ligados prova-se
mais difícil de se obter (ARCIERI, 2002).

Ademais, a migração para um ambiente
colaborativo com a prevalência de sistemas
interorganizacionais pode ser considerada
uma mudança de paradigma, na forma
sugerida por Kuhn (1982). Para enfrentar
esse desafio, talvez sejam necessários não
apenas novos ambientes informacionais,
mas também novas organizações. Mas
como seria essa “nova organização”
requerida pelo novo paradigma?

As novas organizações

Existe uma profusão de termos
correntemente usados para descrever a

“nova organização”: organização ágil,
organização em rede, organização virtual,
organização estendida (extended enterprise),
organização do conhecimento (knowledge
enterprise), organização do aprendizado
(learning organization) e organização “inteli-
gente” (smart organization), os quais são
sugeridos pelos autores a seguir: Aladwani
(2002); Baker (2002); Bradner (2003);
Burnett (2000); Camarinha-Matos (2001);
Carbo (2003); Castelfranchi (2002); Devine

(2001); Filos (2001); Frenkel (2001);
Goranson (2001); Inkpen (2001); Merali
(2002); Molina (2001); Mundim (2001);
Ricci (2002); Riempp (1998); Shumar
(2002); Silva (2001).

Goranson (2001) assume que as orga-
nizações virtuais podem ser desenvolvidas
nas seguintes situações: a) quando uma
organização singular se divide em várias

“Aplicar a idéia
de organização virtual
significa que os gestores
públicos precisam
interagir com um
ambiente informacional
cooperativo, em que a
informação requerida
estaria disponível
independentemente
da real estrutura
hierárquica e de
eventuais diferenças
tecnológicas”
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organizações distribuídas; b) quando o
trabalho é distribuído entre várias organiza-
ções diferentes; e c) quando a organização
virtual é “oportunista”, isto é, quando ela
é desenvolvida apenas para aproveitar uma
oportunidade, sem senso de permanência.
Em qualquer situação, um ambiente
informacional cooperativo é condição para
o sucesso da organização virtual.

Essa relação entre o conceito de orga-
nização virtual e redes informacionais
deriva da noção implícita de agilidade
presente no conceito. Para Devine (2001),
uma organização virtual é uma coleção
de entidades geograficamente distribuídas
e funcional e/ou culturalmente diversas,
que são conectadas por meio de tecno-
logias da informação e comunicação e
apóiam-se em relacionamentos laterais e
dinâmicos para a necessária coordenação
das ações.

Para Silva (2001), conceitos organiza-
cionais como supply chain, extended enterprise
e virtual enterprise sugerem idéias de distri-
buição, descentralização, dinamismo, auto-
nomia e agilidade. Frenkel (2001) declara
que organizações virtuais representam a
colaboração de grupos de organizações
autônomas e preexistentes, as quais seleti-
vamente compartilham expertise, habili-
dades e recursos para se alcançar um
produto ou serviço comum.

Para Riempp (1998), uma organização
virtual é uma coalizão temporária de várias
organizações legalmente independentes,
com o propósito de oferecerem conjunta-
mente um produto ou um serviço.
Também para Camarinha-Matos (2001),
uma organização virtual é um consórcio
de organizações que compartilham habi-
lidades e recursos. No mesmo sentido,
Molina (2001) define organização virtual
como redes temporárias de organizações
independentes, conectadas pela tecnologia

da informação, as quais compartilham
competências, infra-estrutura e processos
de negócio, com o propósito de aten-
derem a uma demanda específica do
mercado.

Para Ricci (2002), uma organização
virtual ocorre em resposta às necessidades
do consumidor e é uma agregação tempo-
rária de organizações autônomas e, possi-
velmente, heterogêneas, concebida para
prover flexibilidade e adaptabilidade às
mudanças freqüentes que caracterizam os
cenários de negócio.

Assim, modelos e tecnologias para
uma organização virtual têm de fazer face
aos fortes requerimentos resultantes da
necessidade de integrar e coordenar
atividades distribuídas, as quais devem
cooperar e comunicar-se entre si, a
despeito da heterogeneidade de plata-
formas tecnológicas e da imprevisi-
bilidade do ambiente.

Para Mundim (2001), vários fatores
direcionam a crescente cooperação entre
organizações, como as rápidas transfor-
mações tecnológicas, o processo de globa-
lização e a tendência de concentração em
competências-chave (core competencies). Uma
organização virtual seria baseada na
integração de competências entre organi-
zações independentes, provendo um
produto ou serviço que não poderia ser
oferecido em tempo e com custo ade-
quado por nenhum dos parceiros sozinho.

Entretanto, a despeito do fato de que
as organizações estão-se movendo em
direção à cooperação, a transição na era
digital envolve muito mais que estabelecer
uma infra-estrutura tecnológica e requer
mais que apenas a habilidade de colaborar
com parceiros. O desafio inclui aprender
a desenvolver projetos envolvendo dife-
rentes times, de diferentes organizações, e
algumas questões sobre fronteiras e
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integração social devem ser consideradas:
como promover integração e como o
trabalho cooperativo pode ter sua performance
aumentada?

Nesse novo contexto, a necessidade de
confiança e o nível de confiança devem
ser objeto de especial atenção no desen-
volvimento e na gestão de parcerias. O
estabelecimento de apropriados níveis de
confiança e de controle dependerá de
fatores culturais e organizacionais (CARBO,
2003; CASTELFRANCHI, 2002).

Outras questões, como identidade
organizacional, integridade e propriedade,
emergem quando as organizações utilizam
a tecnologia para desenvolver novos tipos
de relacionamentos, compartilhando
recursos e processos através de fronteiras
redefinidas no cyberspace ((MERALI, 2002).

Quanto à duração dos relaciona-
mentos, apesar de, comumente, o conceito
de organização virtual estar associado a
curta duração (CAMARINHA-MATOS, 2001;
MOLINA, 2001, RICCI, 2002; RIEMPP, 1998),
alguns relacionamentos parecem não ter
tempo definido para terminar, e algumas
alianças estratégicas persistem além da vida
útil anteriormente prevista (INKPEN, 2001).

Nesse ponto, a partir dos estudos
efetuados e para efeito deste trabalho, uma
organização virtual é definida como uma
parceria entre organizações legalmente
independentes, com o propósito de,
conjuntamente, oferecerem produtos ou
proverem serviços aos clientes/usuários,
que a percebem como uma organização
singular. Em uma organização virtual, os
parceiros compartilham informações e
infra-estrutura de maneira sinérgica,
incrementando a efetividade a um nível que
nenhum deles poderia alcançar sozinho.

No setor público, a questão central é
como os planos governamentais deve-
riam ser formulados e implementados,

levando-se em conta a coordenação
interorganizacional e a gestão cooperativa
da informação não apenas envolvendo as
organizações púbicas de todos os níveis de
governo (federal, estadual e municipal), mas
também as organizações privadas e não
governamentais. Esses aspectos parecem ter
papel fundamental a desempenhar no
sucesso dos planos governamentais, como
será apresentado a seguir.

Planejamento governamental e
coordenação interorganizacional

Para cumprir suas responsabilidades,
o governo desenvolve políticas públicas
para atingir certos objetivos, por meio do
uso dos meios disponíveis (AWAMLEH, 1990,
BAILEY, 1990). Política pública significa o
escopo de atividades associadas ao governo
e a seus agentes – o assim chamado setor
público (LEVITT, 1980).

Richards (2002) afirma que “política”
é um termo geral usado para descrever a
decisão formal ou o plano de ação ado-
tado por um agente, seja ele um indivíduo,
organização ou governo, para se atingir uma
meta específica. Quanto à expressão
“política pública”, Richards a descreve
como específica e aplicada a uma decisão
formal ou a um plano de ação a ser levado
a efeito e que, pelo menos, envolva uma
organização estatal.

Para Levitt (1980), a política pública
ocorre em conexão com as responsabi-
lidades do governo em uma sociedade
democrática, na qual os membros da
sociedade (indivíduos e grupos) explicita-
mente delegam certos poderes e deveres a
instituições governamentais e esperam ser
afetados, positivamente, por alguns dos
resultados da ação governamental.

Apesar do fato de o governo desen-
volver políticas específicas para diferentes
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necessidades e expectativas, Levitt (1980)
destaca que a separação das políticas
públicas em áreas, de fato, distorce o quadro
real. Ainda que isso seja comumente feito e
facilite a análise, as políticas públicas são mais
acuradamente percebidas como se sobre-
pondo e trocando influências que interagem
entre si e com outras forças. Para Levitt,
tratar as políticas públicas de forma
compartimentada e descrever fronteiras em
torno delas é mais parte do imaginário do
que da realidade, mesmo que isso seja con-
veniente por razões descritivas.

Para Richards (2002), a arena política
tem-se tornado visivelmente mais conges-
tionada – existem mais atores envolvidos,
as fronteiras entre as esferas pública e
privada tornaram-se menos precisas e o
comando do governo sobre o processo
político precisou mudar. Richards refere-
se a isso como um quadro de governança:

“Governança é um termo usado
para destacar a natureza da mudança
no processo político nas décadas
recentes. Em particular, ele chama a
atenção para a crescente variedade de
terrenos e atores envolvidos na
elaboração de políticas públicas.
Assim, ele demanda que nós consi-
deremos todos os atores e terrenos
envolvidos, além do core executive, no
policy making process”

O conceito de governança apresentado
é importante, porque o governo opera em
ambiente diversificado, fragmentado, com-
plexo e descentralizado, requerendo a
atuação de verdadeiros “empreendedores
políticos” (KRANE, 1990). Nesse processo,
a preocupação do setor público com a
accountability poderia promover a impor-
tação de práticas gerenciais similares àquelas
existentes no setor privado (ELCOCK, 1990).

Mandell (1990) concorda que é impor-
tante aplicar ao setor público alguns
conceitos do setor privado, mas destaca
que os gestores públicos podem precisar
desenvolver outros modelos que mais
precisamente reflitam os diferentes
contextos do setor público. Mandell
exemplifica sua advertência com a tenta-
tiva de aplicar o conceito de gestão estra-
tégica para a gestão no setor público.

O conceito de gestão estratégica é
baseado em uma perspectiva intra-organi-
zacional e com ênfase no comportamento
estratégico de um gestor dentro de sua
própria organização. Gestão estratégica
implica que há uma relação direta entre a
formulação da estratégia e a implementação
baseada no comportamento estratégico do
gestor e na sua habilidade em controlar
relações externas. No setor público, isso
pode ser uma difícil tarefa, porque os
gestores públicos estão habitualmente
envolvidos em um complexo sistema de
redes (AGRANOFF, 1990).

Dessa forma, distinguir entre modelos
de gestão estratégica de acordo com a pers-
pectiva intra ou interorganizacional é crítico
para o entendimento dos diferentes com-
portamentos requeridos em redes interor-
ganizacionais. Para Mandell (1990), em uma
rede intra-organizacional, o controle é
percebido a partir de uma autoridade legi-
timada, que flui de maneira hierárquica.
Estratégias são desenvolvidas pela alta
gerência da organização, com o entendi-
mento de que elas serão implementadas por
membros da organização, que, por sua vez,
são responsáveis perante aqueles que estão
no topo da cadeia hierárquica.

Porém, isso não significa que todas as
estratégias são implementadas da forma
que a alta gerência planejou. Assim, a ênfase
da alta gerência deve ser na habilidade em
controlar as ações dos membros da
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organização, e não apenas na autoridade
legitimada que ela detém.

Estendendo seu argumento, Mandell
(1990) afirma que, em um modelo
interorganizacional, o controle não é o
relacionamento dominante. Os membros
de uma rede podem representar dife-
rentes níveis de governo, não havendo,
necessariamente, uma relação hierárquica
entre si.

De fato, a realidade é que diferentes
níveis de governo podem agir, e freqüen-
temente agem, como unidades autônomas
ou semi-autonômas, dependendo do
sistema de governo. Adicionalmente, uma
rede também pode incluir membros que
são de um mesmo nível de governo ou
que representam entidades do setor
privado ou entidades sem fins lucrativos.

 A conseqüência é que, ao contrário do
setor privado, em que conglomerados são
controlados por uma organização “pai”,
cada membro de uma rede do setor
público pode agir independentemente dos
outros membros. Assim, a natureza do
poder em uma rede interorganizacional é
distinta daquela encontrada em relações
intra-organizacionais.

Baseado em uma perspectiva intra-
organizacional, o sucesso na implementação
das estratégias definidas pela alta gerência
depende de sua habilidade em controlar as
ações dos membros da organização. Em
uma rede interorganizacional, isso não acon-
tece, porque os membros dessas redes
precisam de outros para cumprir suas
próprias metas. Assim, o poder em uma
rede interorganizacional reside na capaci-
dade de uma particular organização
influenciar a viabilidade da rede.

Dessa forma, o poder em uma rede
interorganizacional no setor público precisa
ser visto como diverso, não descentralizado,
porque cada organização da rede tem,

potencialmente, igual poder. A conse-
qüência é que a gerência da rede não pode
ser baseada na imposição de poder, mas
na habilidade de efetivamente barganhar e
negociar com os demais membros da rede
(MANDELL, 1990).

Outra distinção entre a gestão de redes
intra e interorganizacional é a diversidade
de ambientes. Uma rede intra-organi-
zacional, pela sua própria natureza, é
baseada nas ações de um gestor específico

em particular ambiente organizacional.
Gestores no setor público, porém, podem
ser envolvidos em mais de uma rede ao
mesmo tempo.

Essas redes podem-se sobrepor e
freqüentemente influenciam as ações umas
das outras, sendo de primária importância
a necessidade de entender que estratégias
em uma rede interorganizacional não
podem ser desenvolvidas baseadas nos

“Considerando que
muitas habilidades e
recursos essenciais para
a organização estão fora
de suas fronteiras, e,
portanto, fora do
controle direto da
gerência, parcerias e
alianças não devem
mais ser vistas como
opções, mas como uma
necessidade”
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tradicionais conceitos aplicados aos
ambientes intra-organizacionais.

De acordo com Mandell (1990), as três
principais características da gestão inter-
governamental são: resolução de problemas,
redes de comunicação e comportamento
estratégico. Essas características referem-se
à habilidade para atingir coordenação e
controle, para desenvolver um padrão de
contatos dentro de um sistema de redes e
para gerenciar interdependências – a ênfase
está na habilidade de gerenciar relações em
um sistema de organizações, o que pode
implicar algum tipo de “barganha” entre as
organizações participantes.

O processo de barganha em redes é
destacado por Bruijn (2002), Levitt (1980)
e Younis (1990), que destacam que o
processo decisório em redes organizacionais
é um jogo de toma-lá-dá-cá (give and take).
Os vários atores em uma rede de organi-
zações constantemente estão envolvidos em
um jogo em que os problemas de um
jogador estão conectados às soluções de
outro jogador.

Assim, como em uma organização
virtual, o processo de planejamento no
setor público envolve a participação de
várias organizações e de vários atores, e a
capacidade de coordenar as teias de inte-
resses e recursos definirá o sucesso na
formulação dos planos, o que, entretanto,
não assegura o êxito na implementação. É
este mundo real da implementação de
políticas públicas que será discutido no
próximo tópico.

Implementação de políticas e
coordenação interorganizacional

De acordo com Younis (1990), tradi-
cionalmente os estudos de políticas públicas
têm sido divididos em três estágios:
elaboração de políticas, implementação de

políticas e avaliação de políticas. O estágio
de implementação, entretanto, recebeu, por
um longo tempo, uma abordagem tipo
black box, como se as decisões políticas
fossem automaticamente levadas a efeito
pelo sistema da forma como planejadas e
gerando os resultados esperados.

Para Krane (1990), planos estratégicos
permanecem meros sonhos se não forem
transformados em ações. Assim, imple-
mentar significa produzir, alcançar, levar a
efeito. Mas o que está sendo imple-
mentado? “Uma política, naturalmente”,
responde Younis (1990). E uma política,
de acordo com Dunsire (1990), em
qualquer campo, é tão boa quanto sua
implementação. De fato, a legitimidade de
uma política sustenta-se ou falha de acordo
com o sucesso ou insucesso de sua
implementação (URIO, 1990).

O´Toole (1990) afirma que existem
duas abordagens básicas para o estudo de
implementação de políticas que envolvem
diversas organizações, largamente reco-
nhecidas pela literatura: as perspectivas
top-down e bottom-up. Para O´Toole, o tipo
de estrutura administrativa que melhor
serve à implementação de políticas é objeto
de conflito entre pesquisadores.

Para certos tipos de políticas, o con-
trole central pode resultar em um processo
de implementação relativamente tranqüilo,
ainda que isso impeça o produto da
implementação. Teorias baseadas na pers-
pectiva bottom-up focalizam a importância
de compatibilizar a estrutura de implemen-
tação com as complexidades do problema
a ser resolvido pela política, se, de fato,
produtos e eventualmente resultados
devem ser satisfatoriamente alcançados.

Já nos casos de problemas claramente
percebidos e entendidos, passíveis de
serem enfrentados pelas tecnologias
conhecidas, processo e produto podem-se
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ambos  beneficiar de um esquema mais pró-
ximo do top-down. A conclusão é que tanto
a perspectiva top-down quanto a perspectiva
bottom-up têm mérito, mas precisam ser
aplicadas cuidadosamente e de acordo com
o ambiente e as variáveis envolvidas.

Para Levitt (1980), Morgan (1990) e
Younis (1990), é difícil, e talvez não
desejável, separar a implementação do
policy-making – o mais importante seria a
percepção de quando a ação dos formu
ladores pára e quando a ação dos imple-
mentadores começa.

Assim, políticas públicas não são
apenas as intenções, mas também as ações
do governo (LEVITT, 1980); e os objetivos
e as intenções podem sempre ser expressos
de formas alternativas, por meio de
instrumentos alternativos. Para Levitt, os
instrumentos para implementação de
políticas referem-se a pessoas, organi-
zações, dispositivos e serviços por meio
dos quais as políticas são expressas, e a
maneira pela qual esses instrumentos são
aplicados e seus efeitos monitorados
constitui o conceito de enforcement.

O conceito de enforcement, para Levitt
(1980), também contempla os poderes
disponíveis para observar e influenciar a
implementação das políticas. Richards
(2002) afirma que o governo tem acesso a
capacidades coercitivas, de várias formas,
pelas quais pode não apenas ordenar e
assegurar seu apelo à obediência, mas
também à implementação de políticas por
parte da burocracia governamental.

No começo dos anos 80, entretanto, o
modelo burocrático tradicional foi
desafiado por nova forma de relações
interorganizacionais, reconhecida por Gage
(1990) como networks. Richards (2002)
afirma que o Estado tornou-se uma coleção
de networks interorganizacionais estabelecidas
por atores governamentais e da sociedade.

Para Richards (2002), um desafio-chave
para o governo é viabilizar essas networks e
encontrar novas formas de cooperação.
Richards também afirma que existe uma
mudança de hierarquia, no sentido
weberiano, para heterarchy, que está rela-
cionada ao trabalho em rede.

De fato, o processo de implementação
ocorrerá tipicamente em networks multi-
organizacionais. Networks de implemen-
tação são sistemas de atores de diferentes
organizações, que se envolvem no cumpri-
mento dos objetivos de uma política, um
bem coletivo, muito possivelmente por
diferentes razões (AGRANOFF, 1990; LEVITT,
1980; PORTER, 1990; TRAUTH, 1990;
WRIGHT, 1990).

Dessa forma, quaisquer que sejam as
decisões políticas e suas conseqüências, o
processo de implementação é caracterizado
pela ênfase em sua natureza interorga-
nizacional. Tendo em vista a complexidade
da ação conjunta, há a necessidade de
construção e gestão de “ambientes
informacionais cooperativos”, objeto de
discussão no próximo tópico.

Ambientes informacionais
cooperativos

Relacionamentos são, indubitavel-
mente, uma poderosa fonte de criação de
valor, mas Spinosa (2001) afirma que é
necessária a adoção de políticas que
assegurem a geração, o uso, a manutenção
e a disseminação do capital intelectual na
rede, isto é, a gestão da informação em
uma organização virtual, configurando o
que se pode chamar de “ambientes
informacionais cooperativos”.

Em relação ao desenvolvimento de
ambientes informacionais cooperativos, os
problemas realmente difíceis quase nunca
são os técnicos, mas aqueles que têm
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natureza organizacional (ARCIERI, 2002). De
fato, nos últimos anos, a disponibilidade
de poder computacional e de conecti-
vidade a preços acessíveis tem alcançado
níveis que seriam inacreditáveis há apenas
20 anos. Isso torna quase factível a
implementação de qualquer solução técnica
que seja necessária.

Para além de questões técnicas, o
grande desafio é construir um sistema de
informação cooperativo capaz de dar
suporte à maneira pela qual as organi-
zações interagem, sendo minimamente
intrusivo e favorável a uma real e efetiva
cooperação. A questão é a capacidade de
esse sistema integrar diferentes tipos de
abordagens, arquiteturas, tecnologias e,
acima de tudo, o entendimento sobre cada
domínio em particular (SILVA, 2001).

Novas formas de interoperabilidade
precisam ser alcançadas, e um dos objetivos
mais difíceis de se alcançar em um desenvol-
vimento de sistemas de informação
cooperativos é a coerência dos conjuntos
de dados geralmente distribuídos. Para
Arcieri (2002), por um lado, de fato, os
dados são independente e autonomamente
gerenciados pelas várias organizações. Por
outro lado, os dados são necessários e são
usados também fora da organização que
os produz, gerencia e controla as mudanças.

Mutschke (2001) argumenta que a
estrutura social é um fator-chave no
entendimento da difusão de idéias, da
transferência de conhecimento e, mais
importante, na criação de novo conheci-
mento. Também, para Castelfranchi (2002)
e Burnett (2000), o acesso à informação
não é mais concebido apenas como
problema técnico, mas como processo
social, por causa de aspectos dominantes,
como direitos, privacidade e papéis.

Assim, o real desafio na construção e
gestão de ambientes informacionais

cooperativos é o compartilhamento de
significados, uma vez que a informação –
como o conteúdo da interação social –
provê os materiais brutos a partir dos quais
a “construção de significados” pode acon-
tecer. Para Wilson (1999), algum tipo de
incerteza resulta de imprecisas palavras e
idéias. Reduzir esse tipo de incerteza é
construir “significados comuns”.

Em outro trabalho, Wilson (2002)
qualifica informação como conceito
socialmente construído, e, como parte de
um processo social, a informação está
relacionada com a percepção humana,
com a idéia de “significado”. Wilson
também destaca que as abordagens
humanísticas geralmente vêem a realidade
social como construída por meio da ação
social da parte das pessoas, que levam a
efeito atos que têm significado para elas.

Para Dobson (2002), nosso conheci-
mento da realidade é resultado do condicio-
namento social e, portanto, não pode ser
entendido independentemente dos atores
sociais envolvidos no processo de
derivação de conhecimento. Wilson (1980)
destaca que diferentes atores têm diferentes
percepções do mesmo fenômeno ou da
mesma situação.

Construção social e significado,
portanto, tornam-se centrais para a maioria
dos humanistas, em contraste com visões
positivistas da natureza da realidade social,
na qual fatos sociais podem ser conhecidos
com certeza e leis de causa e efeito podem
ser descobertas e aplicadas (WILSON, 1980).

Para Allen e Wilson (2003), o signifi-
cado “é transmitido, reproduzido e criado
por meio de símbolos e linguagem”. De
acordo com esses autores, o significado
organizacional restringe a ação de seus
próprios criadores. Esse tipo de construto
poderia ser mais entendido com a análise
das sagas organizacionais, das lendas, dos
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mitos e das estórias, os quais moldam a
cultura organizacional.

Para Allen (2000), diferentes
organizações, com diferentes culturas
organizacionais, irão, inerentemente, ter
visões diferentes de como um dado sistema
poderia ser gerenciado, usado e desen-
volvido. Dando suporte a essas diferenças,
estão perspectivas organizacionais e
profissionais muito diferentes
(GLENDINNING, 2003). Assim, o sucesso
de um ambiente informacional coope-
rativo depende de quão bem gerenciadas
forem as diferentes culturas organizacionais.

Também os relacionamentos interpes-
soais freqüentemente influenciam o
compartilhamento de informações, de
acordo com Kolekofski (2003). Amizade
e contatos pessoais influenciam fortemente
a comunicação entre indivíduos. Kolekofski
ainda destaca que esses fatores contribuem
para o incremento do compartilhamento
da informação. Auto-interesse e reciproci-
dade também desempenham papéis
importantes no compartilhamento da
informação.

Kolekofski (2003) adicionalmente
menciona que a qualidade percebida da
informação pode ser um importante fator
para avaliar auto-interesse e reciprocidade.
Se a informação compartilhada é perce-
bida como ruim, um temor de retribuição
e culpa pode ser induzido. Entretanto,
mediadores com atitudes pró-sociais e
normas organizacionais positivas (políticas,
procedimentos e cultura) podem mitigar
ou superar aquele impacto negativo.

Para Castelfranchi (2002), uma onto-
logia existe para ser compartilhada, para
ser institucionalmente padronizada ou para
ser negociada entre os agentes com a
finalidade de entendimento mútuo, inter-
câmbio de informações e colaboração.
Adicionalmente, numa comunidade,

nenhuma comunicação efetiva ou coo-
peração é possível sem algum nível de
interpretação comum do mundo e de
entendimento mútuo.

Uma ontologia compartilhada, porém,
não nasce pronta ou como resultado de
mágica; é produto de interpretação
comum do mundo e das experiências, da
interação e da cooperação. E alguma
forma de negociação implícita ou explí-
cita sobre significados e como são os

problemas sociais de compartilhamento e
de mútuo entendimento são realmente as
questões subliminares que importam. É
necessário, então, oferecer oportunidades
para se construir o entendimento mútuo
(AUSTIN, 2002).

Para considerar o contexto do usuário,
os novos ambientes informacionais
cooperativos precisam ser desenvolvidos
usando uma perspectiva centrada no

“A despeito dos
esforços dos governos
para incrementar o uso
da tecnologia da
informação, os sistemas
de informação
governamentais, muitas
vezes, ainda constituem
um imenso conjunto de
ilhas, conectadas quase
que apenas por links”
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usuário, a despeito dos diferentes ambientes
organizacionais de onde provêem os
usuários. Mutschke (2001) propõe uma
técnica, que chamou de “análise socio-
cognitiva”, para lidar com a questão do
significado comum em redes. Mutschke
descreve essa técnica como uma repre-
sentação de metaestruturas, como a
estrutura social de um campo de pesquisa
que usa informação bibliográfica.

Dessa forma, os ambientes informa-
cionais cooperativos a serem desenvolvidos
devem ser socialmente especificados e
integrados, e esses ambientes precisam estar
envolvidos em relacionamentos sociais reais,
porque eles têm de atuar como mediadores
entre humanos (CASTELFRANCHI, 2002). Esse
tipo de ambiente irá funcionar no que
Mutschke (2001) chamou de “rede social”.
Mutschke define “rede social” como uma
comunidade comportamental e social e usa
essa noção para descrever relacionamentos
e interações entre os atores sociais.

Para Castelfranchi (2002), a nova
palavra-chave é interação: interação com um
ambiente envolvente, entre vários sistemas
heterogêneos distribuídos em uma rede,
com usuários humanos e entre humanos,
por meio de computadores e sistemas.

Conclusão

Este trabalho destacou a importância
da coordenação interorganizacional no
planejamento governamental, que deveria
estar apoiada em ambiente informacional
cooperativo, gerenciado por uma orga-
nização pública virtual. Esse tipo de
ambiente cooperativo, de acordo com
Castells (1998), pode prover a eficiência
dos governos, que são dependentes da
capacidade de processar informação e de
assegurar um processo decisório com-
partilhado.

Choo (1998) apresenta a informação
como metarrecurso, com enfoque para a
importância do gerenciamento da infor-
mação para a organização “inteligente”. A
partir de um ciclo informacional definido
em uma estrutura de rede, Choo destaca a
questão da cultura do compartilhamento
da informação e da colaboração como
fator-chave para a competitividade das
organizações.

Nesse contexto, um claro entendimento
dos processos intra e interorganizacionais é
importante, particularmente para desenvol-
ver estratégias efetivas a fim de que gerem a
transformação organizacional em relação a
um ambiente dinâmico e interconectado em
que opera o planejamento governamental.

Tendo de suprir muitas e complexas
necessidades sociais e com escassos e
pré-alocados recursos, o processo de
planejamento governamental ainda precisa
lidar com organizações de culturas e
políticas de pessoal distintas, orçamentos
e metas separados e provavelmente uma
longa tradição de independência.

No novo ambiente cooperativo, é pre-
ciso promover relacionamentos estáveis e
mútua confiança, maximizando benefícios
e minimizando riscos, ao mesmo tempo que
desaparece ou é bastante reduzido o tradi-
cional controle direto sobre os recursos
requeridos pelos processos de negócio.

No setor público, essas questões
parecem especialmente relevantes devido
à forte tradição de independência das
organizações públicas, o que pode
comprometer a motivação das organi-
zações públicas para a adoção de formas
mais colaborativas de trabalho.

Aplicar a idéia de organização virtual
ao processo de planejamento governa-
mental significa que os gestores públicos
precisam interagir com um ambiente
informacional cooperativo, em que a
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informação requerida estaria disponível
independentemente da real estrutura
hierárquica e de eventuais diferenças
tecnológicas dos sistemas que fornecem a
informação.

Entretanto, a despeito dos esforços
dos governos para incrementar o uso da
tecnologia da informação, os sistemas de
informação governamentais, muitas vezes,
ainda constituem um imenso conjunto de
ilhas, conectadas quase que apenas por
pontes virtuais (links). De forma a alcançar
maior transparência e efetividade da ação
governamental, uma efetiva integração das
organizações públicas e de seus sistemas é
requerida, algo como a migração para uma
imagem de continente, em contraponto ao
arquipélago atualmente existente.

Mais que infra-estrutura tecnológica,
entretanto, será necessário, para se viabilizarem
o entendimento e a aplicação do conceito de

organizações virtuais no setor público. Os
trabalhos consultados mostram que, para o
sucesso na construção de organizações
virtuais, é imprescindível ir além de consi-
derações estritamente técnicas.

Assim, parece fundamental, para o
sucesso de ambientes informacionais
cooperativos, a construção de relaciona-
mentos baseados na confiança e na
estruturação de processos de gestão que
assegurem a efetiva participação de todos
os envolvidos. Aspectos como cultura
organizacional, poder e controle, fronteiras
e estruturas organizacionais, confiança e
gestão cooperativa da informação deverão
ser observados no contexto do planeja-
mento governamental, caso se pretenda
evoluir na aplicação do conceito de orga-
nizações virtuais no setor público.

(Artigo recebido em junho de 2005. Versão

final em dezembro de 2005)
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Resumo - Resumen - Abstract

Organizações virtuais no setor público: uma nova abordagem
Henrique Flávio Rodrigues da Silveira

É crescente o envolvimento de organizações públicas e privadas com alianças e parcerias. No novo
cenário colaborativo, uma nova abordagem para o planejamento das organizações precisa ser desenvol-
vida, com especial atenção para o setor público, em cujo ambiente a escassez de recursos pode ser total
ou parcialmente suprida pela criação ou incremento de redes entre organizações e sistemas. A nova
abordagem para a coordenação interorganizacional no âmbito do planejamento governamental pode
resultar em algum tipo de “organização virtual” para o setor público, à semelhança do que já ocorre no
setor privado. O artigo destaca a importância da reflexão sobre as implicações e possibilidades que os
conceitos relativos a organizações virtuais podem trazer para a coordenação interorganizacional no
âmbito do planejamento governamental, de forma a contribuir para incrementar a efetividade da ação
de governo, por meio de ambiente informacional cooperativo. Aspectos como cultura organizacional,
poder e controle, fronteiras e estruturas organizacionais, confiança e gestão cooperativa da informação
deverão ser observados no contexto do planejamento governamental, caso se pretenda evoluir na
aplicação do conceito de organizações virtuais no setor público.

Palavras-chave: planejamento governamental, coordenação interorganizacional, gestão da
informação.

Organizaciones virtuales en el sector público: un nuevo abordaje
Henrique Flávio Rodrigues da Silveira

Es creciente el envolvimento de organizaciones públicas y privadas en alianzas y asociaciones.
En este escenario colaborativo, un nuevo abordaje para la planificación de las organizaciones necesita
ser desarrollado, con especial atención al sector público, en cuyo ambiente la escasez de recursos puede
ser total o parcialmente suplida por la creación o el incremento de redes entre las organizaciones y los
sistemas. El nuevo abordaje para la coordinación interorganizacional en el ámbito de la planificación
gubernamental puede resultar en algún tipo de “organización virtual” para el sector público, al igual
que lo que ya ocurre en el sector privado. El artículo destaca la importancia de la reflexión sobre las
implicaciones y posibilidades que los conceptos relativos a organizaciones virtuales pueden traer para
la coordinación interorganizacional en el ámbito de la planificación gubernamental, contribuyendo al
aumento de la efectividad de la acción de gobierno, por medio de un ambiente informacional
cooperativo. Aspectos como cultura organizacional, poder y control, fronteras y estructuras
organizacionales, confianza y gestión cooperativa de la información deberán ser observados en el
contexto de la planificación gubernamental, si se pretende evolucionar con la aplicación del concepto
de organizaciones virtuales al sector público.

Palabras clave: planificación gubernamental, coordinación interorganizacional, gestión de la
información

Virtual organizations in the public sector : a new approach
Henrique Flávio Rodrigues da Silveira

Public and private organizations are becoming increasingly involved in alliances and partnerships.
In this collaborative scenario, a new approach to the planning in organizations must be developed,
paying special attention to the public sector, in which the scarcity of resources may be totally or
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partially supplied by the creation or improvement of networks between organizations and systems.
The new approach to the organizational coordination may result in some sort of  “virtual
organization”, as it is occurring in the private sector. The article highlights the importance of
reflection about the implications and possibilities that the concepts related to virtual organizations
may bring to the interorganizational coordination in the context of  governmental planning. In
doing so, it aims to contribute to the improvement in the effectiveness of  the governmental action
by the development of a cooperative informational environment. Aspects such as organizational
culture, power and control, boundaries and organizational structures must be observed, should
the concept of virtual organization is to evolve to be applied in the public sector as well.

Keywords: governmental planning, interorganizational coordination, information management.
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